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Atenção : Este texto expõe pessoas muito sensiveis 
a altas doses de barroquismo explícito .
voltar sumário
Quem me conhece sabe que sou um senhor entrado em anos (entrado em anos?). Em Blade Runner, filme que trata de nossos limites, há aquele robô de Rutger Hauer que diz ao estupefacto Decker: - "tempo de morrer". E morre. Como aqueles olhos robóticos, também já vi nas galáxias emanações de energia e cataclismos que humano algum jamais sonharia sequer imaginar.
Outro dia, remexendo meus guardados, encontrei um documento que eu havia retirado, não sem risco pessoal, dos porões da ditadura. Grafado ao final junto à ilegível assinatura do autor, seu título é o mesmo que encabeça estas páginas. Como em certos textos de Jorge Luís Borges, faltam ao manuscrito folhas iniciais. Quantas, a partir das que restam, não ouso estimar. Antes que a magra (magra?) me leve, gostaria de ver as páginas restantes divulgadas. Que seus leitores julguem, digamos, democraticamente, o valor de seu conteúdo. 
Não me atrevo a garantir, mas certos indícios me dizem que o dono das idéias aí expostas foi um encarcerado. A autoridade que o submetera negava haver-lhe imposto punição. Enviara-o aos porões para que fosse protegido dos pirotécnicos cataclismos que a insuperável energia humana produz (mesmo sem excessos) com a mera emanação da liberdade. 
Consultando alfarrábios notei que, como agora, também vigorava naquela época um princípio universal: Princípio do prudente arbítrio, que as autoridades diziam ser a um só tempo fonte, motor e produto (que sabemos agora contraditórios), perdoem-me, da mais lídima proteção ao melhor interesse das pessoas 1... Como se pode a um só tempo, leitor, ser fonte, motor e produto? Naquela época, tal prudência (que arbitra), estipulava-se na lei que instituía os porões. Hoje ela está revogada no texto da lei, mas persiste ainda que apenas em eco nos corações e nas mentes das zelosas autoridades de nosso Brasil juvenil e varonil... (como em suas penumbras diria um Ronald Reagan, por exemplo, e em suas alfombras, um W. Bush). Aí vai o documento penso eu em sua íntegra, mas não descarto descobrir-lhe algum dia outras partes, para que se regalem: 
 
	Merit
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...por todos esses considerandos, meritíssimo 2 , queríamos dizer da nossa esperança de que a máquina da justiça pública de nosso país para crianças e adolescentes pratique princípios da justiça que não é máquina, pois é puro valor, evitando-se desde logo a inversão muito comum em que se inventam princípios para práticas de maus hábitos, usos e costumes.
Para que assim seja, observemos a inarredável máquina do mundo evocada por Carlos Drummond de Andrade. Dela, a máquina da justiça (dizemos nós) é parte e também motor. Em ambas, multidões descreveram as práticas de ameaça e violação de direitos e deveres cuja evidência só se ilumina quando se percebe o mundo através dos valores da justiça que não é máquina. Há os que negam, sabemos bem, que as multidões, em sua brutalidade, possam alcançar o refinamento de percepção necessário para tanto. Mas sabemos também daquele tipo de poder que, sem freios e contrapesos, agride princípios de práticas sadias. No exercício do arbítrio, dizendo-se prudente (quem não se diz?) ele inventa princípios para suas práticas diametralmente brutais (principalmente quando a brutalidade se camufla nos salamaleques do exercício do poder ou no desprezo puro e simples dos valores humanos
). Não é outra, afirmamos nós, a causa destes porões.

Então, no jogo entre a matéria de nossos corpos imperfeitos que compõem a máquina visível de que fala o poeta e o espírito conturbado de um tempo que aspira por valores, pedimos apenas que a máquina e o princípio que a anima (cujo nome é espírito para muitos de nós) se aperfeiçoem segundo as preocupações com o bem comum. Sim, claro, há muitas formas de perceber o que seja o bem comum, mas faz parte de nosso desejo que tais preocupações reconheçam o balanço contraditório das muitas percepções sobre como é feito o mundo a que fomos destinados – muitos dizem condenados – a viver. Nele intuímos que a justiça percebida como máquina burocrática ou submete-se à justiça percebida como valor ou multiplicará como produto seu a pura exclusão social.

Para que essa boa nova (evangelium em latim, ou euaggelion em grego, segundo os primeiros cristãos) possa iluminar nossas vidas com seus valores, propomos que se respeite o princípio da prioridade absoluta sempre que esteja em jogo a percepção dos direitos e deveres da criança e do adolescente, em tudo que fizermos nós e que fizer a justiça. Ou seja, para que tenhamos sempre uma ação correta, propomos que se inicie por uma percepção adequada. Outra não é a orientação até mesmo da ciência que se ocupa das coisas brutas, materiais, insensíveis. Nós não podemos, dizem os tecnólogos, manejar as emanações do elétron na informática, por exemplo, sem um conceito adequado do que seja um elétron para o fim a que destinamos esse elétron (por exemplo: levar uma mensagem em forma de onda; detectar um tumor com raios penetrantes; abrir uma porta hermeticamente fechada com fachos invisíveis de luz)... 

Que a Justiça, portanto, em sua teleologia que trata não das coisas duras, mas das transcendentais, secundando a todos nós, porque nós criamos a máquina da justiça e ela serve a nós e não nós a ela, repetindo: que a justiça perceba pois a criança e o adolescente como um ser humano de aqui e de agora. E não como um ser do futuro como muitos queriam e ainda querem. Isso quer dizer o seguinte: Que conceitualmente a Justiça respeite a idéia de cidadania como algo inerente às pessoas desde o mais estrito instante (espaço e tempo) ou conceito (idéia e valor) em que começa o próprio ser humano como corpo e como espírito. 

 

voltar sumário
criança e adolescente como cidadãos
Isso equivale a dizer que queremos que se afaste a idéia largamente empregada ao longo do Século XX de que cidadania é coisa de adultos e, por conseguinte, da idéia rotineiramente imposta (pela justiça que se horroriza com bonés e sandálias de dedo) de que criança e adolescente estejam, na prática, excluídos do mundo da cidadania. Com isso, os porões estão dizendo aos juízes, aos promotores, aos advogados, aos policiais, às autoridades em geral o seguinte: Essa exclusão, física, palpável, quantitativamente mensurável de pessoas e comunidades, exclusão dura e visível aos olhos do corpo (crianças e adolescentes com ou sem família, maltratadas, com ou sem escola, sem serviços públicos que as livrem da violência e as incluam socialmente) só é possível porque tem sido também e principalmente possível a exclusão conceitual visível e qualitativamente avaliável apenas através da sensibilidade transcendental dos metafóricos olhos do espírito (crianças e adolescentes que são excluídos da idéia e dos valores da cidadania; que não são percebidos como cidadãos ou como sujeitos de Direito, quer dizer, sujeitos do mundo dos direitos e dos deveres).

Queremos, meritíssimo, que a máquina da justiça seja vista como emanação do povo. Até mesmo propomos que o primeiro artigo da Constituição do Brasil 3, que ou é nosso orgulho ou será nossa vergonha, diga que todo o poder (quer dizer, o poder por inteiro, de cujo conjunto o meritíssimo faz parte) é emanação do povo que o exerce através de representantes, ou diretamente (notar bem, meritíssimo: diretamente) segundo os princípios e regras precisas da mesma Constituição. Queremos, portanto, que o meritíssimo compreenda e (porque estamos querendo lhe dizer, nós, o povo dos porões) recorde sempre que o juiz quando conduz um processo o faz segundo princípios que asseguram a manifestação da vontade do povo (mesmo quando os interesses específicos sejam individuais), numa dialética (choque entre contrários) só iluminada, para ser ética, por princípios bem simples, como o que diz que a todos (idosos, adultos, adolescentes e crianças) é assegurado pensar e agir livremente, com os únicos limites das exigências do bem comum. Dizendo da maneira com que se costuma dizer isso (através de frase feita ou lugar comum) para os habitantes dos porões: os direitos, deveres e poderes de um só terminam quando começam iguais ou outros poderes, deveres, direitos dos demais. 

 

voltar sumário
a capacidade infanto-juvenil
A todos, pois, não apenas aos adultos. A todos. Isso, meritíssimo, porque criança e adolescente que não são percebidos e estimulados em seu pensar e agir e aos quais não vêm sendo assegurados e orientados (repetindo: assegurados e orientados) o pensar e o agir livre, com os limites que desenham o bem comum, jamais conseguirão se integrar socialmente como cidadãos, e estarão fadados à fatídica exclusão social em suas variadas manifestações. Então, caro juiz, passa a ser inaceitável o que antes se aceitava pacificamente, como (por exemplo) a percepção que os civilistas (os especialistas em Direito Civil) sempre tiveram, primeiro na Europa, depois entre nós, de que possa haver algum ser humano que, exclusivamente em função da idade, seja absolutamente incapaz. Não estamos nos referindo, excelso magistrado, à absoluta incapacidade para os efeitos do Direito Civil, pois se pode perfeitamente ser absolutamente incapaz para as coisas duras que tem a ver com patrimônios no Direito Civil. Impugnamos, sim, a absoluta incapacidade tout court, estendida por pretensiosos civilistas ou arbitrários menoristas a todos os aspectos da vida humana.

Sabemos hoje, honrado juiz, que o embrião, o feto (que os civilistas pedantemente chamam o nascituro), e o recém nascido, trazem consigo infinitas capacidades que a mais avançada ciência de nosso tempo sequer pode minimamente imaginar, e menos ainda negar que elas, as capacidades, existam em tão avassaladora multiplicação, quanto o próprio universo de astros nos pode abasbacar (abasbacar?). Alguns, entretanto, os menoristas, com seus espíritos presos às percepções não do século XX (já nem dizemos das percepções do século XXI), mas do século XIX, até estabeleceram os limites para o que chamam de incapacidade humana (captada pela ótica jurídica, mas não podemos esquecer que o jurídico ou reflete o antropológico, o psicológico, o genético, e por aí vai, ou é mera ficção que falseia a percepção da verdade e produz injustiça). 

Segundo eles, há incapacidade: Desde que se nasce até 17 (ou 14, ou 20) anos, 11 meses, 29 dias, 23 horas, 59 minutos, 59 segundos (a literatura sobre o assunto não menciona quantos instantes ou momentos). Mas para eles, menoristas (ou civilistas empedernidos), no instante (ou momento) seguinte, no exato momento (ou instante) em que o ex-bebê completa 18 (ou 15, ou 21) anos, ele amadurece instantaneamente e passa aí sim a ter capacidade. Instantânea. Coisa mais lôca, sô! 4. Sabemos (ou intuímos), augusto julgador, que o instante é nada e que a capacidade humana constrói-se, progressivamente... no tempo.

Essa idéia infeliz da incapacidade absoluta nasce do enfoque conceptual de que o que é bom para o Direito Civil tradicional (que define a cidadania civil; alguns diriam, a cidadania burguesa) é bom para todos os seres humanos. Quer dizer, o que seria bom para um tipo de lei (a civil, que mais se preocupa com coisas duras de tipo patrimonial ou a relação dos corpos das pessoas) segundo essa percepção (em que até a imaterialidade dos valores pode reduzir-se às compensações do vil metal que se guarda nos bolsos, como extensões de nossos corpos), repetindo: para essa percepção, o que seria bom para esse tipo de lei seria também bom para as pessoas em todas as circunstâncias de sua vida. E não o contrário (o que fosse bom para as pessoas em suas multiformes circunstâncias, independentemente dos aspectos patrimoniais - como por exemplo a capacidade que se constrói no tempo - é o que seria bom para qualquer lei). A prática, meritíssimo, tem demonstrado que não é, não pode ser assim como tem sido e largamente aceito, inclusive pelos tribunais. Uma coisa que o século XX reforçou e bem (e nos parece justo preservar no novo milênio) é que a prática é sempre a demolidora das teorias. Ou a sua reforçadora. 
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alerta sobre as limitações do direito civil

Sabemos, nobre magistrado, da perplexidade em lograr uma teoria do ser humano (por isso, o que vai à justiça às vezes nos leva a sermos julgados, ou ao julgamento de nossas condutas, com o foco centrado em nossos corpos e nem sempre em nosso espírito. E de espírito, esperamos que todos concordem, crianças e adolescentes são plenamente dotados. E nele, capazes. Para refletir melhor é bom repetir: Esperamos que todos compreendam que crianças e adolescentes são plenamente dotados de espírito, já que em seus corpos sabemos bem o quanto são mais perfeitos, ou se se quiser, menos corrompidos que adultos, idosos e, como dizem os próprios civilistas, de cujus). 

Eu quase me referia aí acima a uma teoria do Homem. Escreví ser humano ao me advertir que se o fizesse estaria incidindo em atroz discriminação de gênero, contra as mulheres, coisa que estamos abominando. Mas que nem sempre respeitamos na prática. Também abominamos agora (e igualmente nem sempre fazemos valer na prática) a idéia de que criança desde que nasce, ou melhor dizendo, desde que é concebida (ou até mesmo, de um modo misterioso que não podemos compreender, talvez, muito antes disso) seja plenamente incapaz (embora possa ser considerada incapaz apenas, repetindo, apenas, para os compromissos de caráter e conseqüências patrimoniais e duras do Direito Civil, em que se firmam contratos, alienam-se ou se adquirem bens materiais e se os transmitem após a morte). O Direito Civil, também o sabemos, depois de secularmente considerar a mulher como cidadã de segunda classe, incorporou ultimamente o princípio de que pai e mãe, em igualdade de condições, exercem, quando exercem, o patrio poder. Mas veja bem meritíssimo o resquício, o ressaibo (ressaibo?) do machismo inveterado: Porque pátrio? Não exerceria a mulher, na verdade, o mátrio poder, ou dever? Essa a razão pela qual queremos instituir um novíssimo... poder familiar, igualmente praticado por machos e fêmeas que se responsabilizam por suas crias.
Queremos, então, uma outra Justiça que não julgue sob o ponto de vista do Direito Civil as causas em que se questionam os direitos das crianças. E não queremos também que se perceba criança (como já tranqüilamente se viu passar com as mulheres) numa cidadania de segunda classe. O Direito Civil enclausurou os indivíduos, historicamente, em seus patrimônios. Essa outra Justiça liberta para os valores transcendentais da vida. Os civilistas, diante dessa afirmação, têm todo o direito de exercer o jus esperneandi (que é aquele direito garantido a todos os enforcados: o direito de espernear), mas não pode negar que eles mesmos, ou meramente os desavisados menoristas, andaram estendendo princípios válidos para a sua área a outras esferas muito mais sutis da existência humana... 

Voltando ao tema: Essa nova Justiça (além da que se ocupa dos casos com reflexos patrimoniais, evidentemente necessária) é uma Justiça da Infância e da Juventude que julga sempre sob o ponto de vista dos direitos humanos, que são valores espirituais, transcendentes, imateriais, como a vida, a saúde, a educação, a segurança, a liberdade, a dignidade, o respeito, a não submissão a qualquer forma de maltrato. Nela, meritíssimo, os mesmos princípios são válidos para pobres ou ricos. E todos já estamos fartos de saber que no âmbito estrito do Direito Civil, imitando George Orwell, alguns cidadãos são mais iguais que outros... Por isso, para nós, existe uma dimensão nova para a percepção da cidadania. Ela inclui direitos sociais, direitos humanos, para os quais a tradicional lei civil sempre foi cega.
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a nova justiça dos direitos humanos e sociais

Essa nova Justiça passa então a julgar conflitos em três âmbitos ou dimensões: o âmbito (ou dimensão) individual (de cada indivíduo) desses direitos à vida, à saúde, à liberdade, etc; o âmbito ou dimensão coletiva dos mesmos direitos (relativos a um grupo, a uma coletividade determinada, como uma família, uma empresa, uma sala de aula, um clube esportivo, uma comunidade de artes); e finalmente um âmbito ou dimensão difusa (em que estão em jogo esses mesmos direitos, mas agora difusamente reconhecidos, sem que se possa individualmente identificar cada titular nas muitas comunidades que muitas vezes se chocam em seus interesses quase sempre contraditórios).

A prática vem demonstrando cada vez mais ser verdade que se tornaram obsoletos por falsos os civilistas (ou os menoristas) que estenderam a velha idéia de incapacidade civil para todos os riquíssimos e ilimitados (notar bem, ilimitados, infinitos) aspectos da vida humana, em corpo ou espírito, nos quais o ser humano é inarredavelmente capaz. Inarredavelmente quer dizer que não se pode arredar, apartar, destituir ou desconhecer. Um embrião, um feto, um bebê são dotados pela misteriosa natureza humana (por aquilo que nossa falível percepção diz ser a natureza humana) de infinitas capacidades. E, excelso magistrado, o mundo do Direito não pode ignorar esses fatos que apontam com evidência solar a capacidade do ser vivo (notar que aí já temos a semente do Direito do terceiro milênio, o Direito que se ocupa da vida em todas as suas dimensões, em oposição à matéria inerte, destituída de qualquer resquício de vontade individual), nessas manifestações da prática humana. Da prática humana quer dizer das práticas da vida, dos acontecimentos do mundo, dos fatos que podemos perceber com nosso corpo ou com nosso espírito quando a centelha da vida (cen-te-lha da vi-da?) surge diante de nosso olhar...

Mas para que a nova Justiça aja segundo esses valores e nós possamos perceber quais os seus desvios (desvios em relação à concretização desses valores) devemos descrever como a Justiça (que não era essa que liberta, mas a outra que deprime) vinha tratando as coisas que tem a ver com crianças e adolescentes aos quais ela, Justiça, chamava menores, porque percebia a criança e o adolescente como incapazes e não como evidente manifestação da energia espiritual que preside o Universo. Descontada a grandiloqüência dessa afirmação (usada num esforço de elevado respeito à grandiloqüência da máquina da Justiça), isso quer dizer o seguinte: Para saber como essa Justiça pratica desvios no presente, temos que saber como foram suas práticas do passado, hoje percebidas como desviantes, mas antes tidas como perfeitas e límpidas emanações da mais pura idéia de... justiça.
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comentários sobre o juiz que era diferente
Antes, um juíz de menores era um juiz diferente dos outros juízes. Esse juiz diferente estava livre de aplicar os princípios gerais de Direito válidos para todos os cidadãos. Ele dizia que tais princípios valiam para todos, menos para crianças e adolescentes, excluidos do conceito de cidadania. Por isso, ao se excluírem os princípios gerais de Direito, se criava uma justiça de exceção. Repetindo: justiça de exceção. Esse juiz havia sido equivocadamente concebido (isso podemos perceber claramente agora) como uma autoridade interventora que utilizava o processo inquisitorial para impor às pessoas o seu poder, a sua vontade, o seu arbítrio (a lei de então o autorizava a decidir não segundo princípios claros expressos na lei, mas segundo o seu prudente arbítrio pessoal). 

Isso não queremos mais. Juiz para nós agora é uma autoridade imparcial que julga conflitos entre partes que se chocam em seus interesses. Acima das partes e do juiz (o terceiro imparcial que julga) estão os princípios e, em decorrência, as regras específicas da lei, porque a lei é feita para que haja uma regra impessoal¸ sempre que interesses parciais levem as pessoas a se chocarem clamando por princípios divergentes ou regras contraditórias em sua conduta. O mundo do Direito, ou da Justiça, ou o mundo jurídico, é o vasto mundo contraditório, cheio de incongruências onde vivem pessoas que na sua individualidade pensam diferente umas das outras, lutam por valores muitas vezes divergentes e dependem da solução de conflitos para viverem em paz ou...felizes ou... em busca da felicidade... 

Se o Juiz, nesse contexto, entra também com um interesse parcial, adotando iniciativas próprias (ou seja, se ele se transforma em parte da quizília), ele se torna parte do problema, não da solução. E assim tem sido, principalmente através daqueles procedimentos abusivos de seqüestro de crianças pelos juizados, sob segredo de justiça, que desembocam (ou perigam desembocar) na abominável prática da compra e venda de bebês ou permitem o constrangimento de direitos sem o controle da cidadania 5. Crianças não podem ser seqüestradas pela burocracia da justiça, nem podem ser constrangidas em seus direitos objetivamente expressos em lei, sem o controle da cidadania, no devido processo legal, através de freios e contrapesos processuais. Quando, interpretando a boa lei, o meritíssimo gera o absurdo de agir fora do processo, sem freio ou controle, a interpretação ou está equivocada ou quem a exerce ameaça ou viola direitos deliberadamente. 

Toda boa lei quer transparência, mesmo quando há segredo de justiça, porque transparência não quer dizer publicidade aberta dos atos praticados. Quer dizer que, mesmo em segredo de justiça, a todo ato praticado conste dos autos processuais (para registro permanente e futuro) a forma como, no sistema contraditório, houve um controle de cada parte. Há sempre que haver duas partes. Isso para que o meritíssimo seja sempre o terceiro imparcial, como fiel da balança da justiça. Isso não ocorre quando, ex officio, emite portaria como legislador. O meritíssimo não pode se deixar ficar, nem à sua equipe, na condição de suspeito de participar (mesmo que não participe) de lucro com a venda de crianças, por exemplo. Ou de emitir portaria, em favor de uma classe, ou em detrimento dos mais humildes. As duas partes, sempre dentro do processo, devem controlá-lo. Uma delas será sempre a criança ou seu representante legal. 

O antigo juiz de menores não era imparcial. Ele se intrometia como parte, por iniciativa e vontade própria (ex officio no bom latim dos juristas) sem ser provocado por alguém do povo ou em nome do povo. Determinava a privação de liberdade, a cassação do pátrio poder de pais e mães e até mesmo emitia portarias que obrigavam pessoas, como se ele, juiz, fosse um legislador. Perguntamos, pois: Porque não queremos mais esse arbítrio em constranger ex officio a liberdade das pessoas, em privar pais e mães do pátrio poder e em criar normas como legislador? Simplesmente porque aquele juiz de menores do passado era o reflexo da exclusão conceptual a que eram submetidas crianças e adolescentes. E hoje, conceptualmente, percebemos, ou queremos perceber crianças e adolescentes, como incluídos no mundo da cidadania, em que direitos são valores a serem respeitados. 

Um valor, como exemplo corriqueiro: não ser vendido como mercadoria em processos de adoção. Outro valor: Não ser punido (obrigado a fazer ou deixar de fazer algo contra a vontade) senão através do devido processo legal. Para garantir esses valores (não ser tratado como mercadoria ou como coisa pela autoridade), processos de adoção, por exemplo (e o exemplo – poderíamos citar outros - é muito bom porque se anda vendendo muita criança por aí) não podem ficar com duas partes interessadas (o juiz ou seus auxiliares e o promotor ou o adotante). 

Não podem esses processos existir sem que uma das partes seja a criança corretamente assistida e representada no processo. E sem o terceiro imparcial, pois isso viola o princípio do contraditório. E não se podem confundir os interesses da criança com os interesses do ministério público. Muito menos com os interesses do juiz, ou seus auxiliares, o que dá no mesmo, pois os auxiliares, por definição, se subordinam, são extensões do chefe... E no caso o chefe não pode ser parte, pois isso o contaminaria de suspeição. O promotor, no caso, defende interesses indisponíveis em nome da sociedade. Quem defende os interesses da criança, como cidadão? Não pode ser, por exemplo, pessoa da confiança do juiz, pois então ele, juiz, não seria o imparcial que julga; seria parte por interposta pessoa... de sua confiança.
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a importância do processo contraditório

No mundo da cidadania, as pessoas não podem ser constrangidas fora do devido processo legal. Somente no devido processo os interesses contraditórios podem ser livremente defendidos em tribunal. Somente nele o juiz funciona como terceiro imparcial que procura fazer justiça. Jamais nele poderá o juiz funcionar como autoridade interventora ou inquisitorial. Em suma, queremos que o juiz seja a autoridade que, só e exclusivamente provocada em sua jurisdição pelos interesses das partes, venha a julgar em busca do equilíbrio entre o exercício da autoridade e o exercício da liberdade. Não queremos o juiz interventor ou inquisidor de viés fascista que manifesta sua autoridade impondo-a com desprezo pelo exercício da liberdade. Não. 

Um pouco atrás já tratamos da exclusão conceptual que gera a exclusão material e social. Estando crianças e adolescentes, então chamados menores, excluídos da cidadania e do mundo dos sujeitos de direitos não havia porque o juiz submeter-se aos princípios gerais de Direito que presidiam as relações dos cidadãos, dos sujeitos de Direito entre si. Criança, concebida como menor era tratada como não cidadão, como não sujeito de direitos e deveres (quer dizer, não sujeito de Direito, porque o Direito é o mundo dos direitos e dos deveres). A autoridade que concebia esse não sujeito (não sujeito, por definição, é coisa, é objeto) não tinha porque seguir regras válidas e aplicáveis apenas aos conceptualmente incluídos no conceito de cidadania, no conceito de sujeitos de direitos e deveres. Esses incluídos na época eram apenas captáveis pelos sensores.... tchan, tchan, tchan, tchan...6 do Direito Civil. 

Inexistia o ramo do Direito com sensores adequados a captar as emanações dos direitos sociais ou humanos. Há muito sabemos do Direito civil que trata do Direito que é privado. Agora queremos a percepção do outro que trata de direitos que são amplamente sociais, públicos, inarredáveis e humanos, que transcendem os meros âmbitos do mundo dito civil. Agora queremos, para esse fim, que haja um Estatuto da Criança e do Adolescente. Por ser um número e uma data elegantes, propomos que seja aprovado por uma lei federal número 8.069 de 13 de julho de 1990 7, contendo normas gerais regulamentando programas de proteção para vítimas e programas socio-educativos para vitimadores; com uma autoridade administrativa que zele pelos direitos difusos explicados pouco atrás (Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente); e uma autoridade administrativa com membros escolhidos pelas comunidades (Conselho Tutelar) que zele pelos direitos individuais e seus reflexos coletivos. Mas atenção: um Conselho Tutelar que zele pelos direitos cumprindo a competência que a lei lhe dá, nunca aceitando o papel de esbirro (esbirro?), beleguim (beleguim?) ou órgão repressor para meninos e meninas, rapazes ou moças. Repressão, cabe à Polícia (o uso da repressão legal, nunca o seu abuso...)

E queremos que a máquina judiciária passe a funcionar sob o devido processo legal, com o juiz sempre falando dentro do processo (o que quer dizer que, como juiz, não pode falar fora dele...). No processo, queremos que as partes sejam ouvidas e seus argumentos considerados antes que o magistrado - com as regras objetivas da lei - pronuncie sua sentença (ressalvado o direito das partes, respeitadas como partes através de freios e contrapesos ao arbítrio, de recorrer se não se conformarem com a decisão proferida). Sem fascismos. Sem portarias ex officio, como se fossem leis. Sem crianças destituídas de representação autônoma em relação a autoridades públicas, principalmente nos julgamentos, quando por si próprias não puderem se representar a si mesmas como partes de um processo sempre contraditório. Sem confundir o interesse da criança com o interesse do Ministério Público ou o interesse do Juiz (e claro, o interesse da burocratizada equipe interprofissional deste). 
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os sensores da exclusão conceitual e social

Sem esses sensores de modernidade do Estatuto (que impedem o juízo arbitrário), compreendemos haver sido lógico no passado criar (mas não será lógico nem lícito com os novos sensores do Estatuto manter e repetir) um juiz para servir à exclusão conceptual, que não se submete às regras e aos princípios obedecidos cegamente por todos os juízes da cidadania. Os juízes dos excluídos eram autorizados a, nos casos concretos, inventar princípios para suas práticas, porque tinham arbítrio pessoal para decidir como lhes parecesse melhor (inventando princípio para prática arbitrária, diziam, por exemplo: Decido assim ou assado porque o faço para o melhor interesse do menor. E tome violação de direito em nome do interesse do juiz - ou de sua classe social - sob a camuflagem de interesse... do violado). Isso porque, aos ricos e remediados – com patrimônio visível e mensurável – servia o juiz de família, aplicando regras do Código Civil e aos pobres e miseráveis – faltos (faltos?) de patrimônio – aplicava-se a justiça de exceção por um juiz de exceção, forte indício de fascismo autorizado por lei... 

Esses juízes de viés fascista – que Deus nos guarde de existirem agora – eram, pois, pessoas que não precisavam conhecer o Direito. Falemos deles para exorcizar nossos males: Praticavam o anti-Direito que é o arbítrio. Bastava para eles manifestar a autoridade ignorante (fascista) que não respeita as razões, os argumentos, as justificativas, as ponderações, as necessidades, a vitimização, a não exigibilidade de outra conduta - enfim, em poucas palavras – para eles bastava manifestar a autoridade ignorante que não respeita a simples defesa daquele que deve ser ouvido sempre para justificar, sob o seu ponto de vista pessoal, como usa, tem o direito de usar, pretende dispor ou se beneficiar da própria liberdade. 

Talvez seja por isso que a prática do passado nos diz agora porque volta e meia esse tipo autoridade, ressalvadas as, como se diz, honrosas exceções, eram pessoas que não conheciam o Direito (Direito que sempre procura equilibrar o uso da autoridade, qualquer autoridade, com o uso da liberdade, qualquer liberdade). E talvez seja por isso que também, aqui e ali, eram recrutados ou suas funções eram procuradas, entre os menos preparados para aquilo que os jurisconsultos costumam chamar o excelso exercício da magistratura (excelso exercício da magistratura?).
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reflexões sobre a natureza do estado

Outra questão relevante para nós, o povo dos porões, é que antes, em certas condições, crianças ficavam, como pessoas, sob a tutela... DO ESTADO. Não queremos mais isso, pois tal submissão de quem quer que seja ao Estado (idosos, adultos, adolescentes ou crianças) gera sempre (isso o diz a experiência social dos últimos anos, ou dos últimos séculos, talvez milênios) ameaça e violação de direitos (Sim, sim, bem compreendemos que há séculos e milênios inexistiam sofisticados conceitos do mundo dos direitos ou do mundo do Estado. Mas sofrimento, grande julgador, a humanidade sempre sabe de quê se trata, mesmo porque, ainda que incompreendido através do espírito, sempre o sentimos através da carne. E o Estado quando nos ameaça ou viola em nossos direitos o faz duplamente, no espírito e na carne). 
Temos refletido muito, meritíssimo, sobre como isso ocorre e nos perguntado: O que é o Estado? Dependendo do ponto de vista de cada um, verificamos que o Estado pode ser muitas coisas. Não estou falando, como habitante dos porões, daquele estado que nossas palavras dizem significar a situação, a condição, as características de um objeto, como estado sólido ou gasoso, ou estado de angústia de uma pessoa, ou estado de bem estar ou mal estar social. Não. Estou me referindo ao Estado tido como a manifestação de poder numa coletividade, o Estado que gera normas de conduta, ou que impõe a ordem pública, ou dissolve conflitos entre partes que se chocam na sociedade.

Em nossas reflexões temos também notado que, para uns, o Estado é uma burocracia impessoal onde indivíduos arbitrários impõem autoridade àqueles que querem, como qualquer passarinho ou flor, exercer os graus de liberdade com que foram dotados pela mãe natureza (mãe natureza?). Digamos, de passagem, que de tanto observar a organização das sociedades, nestes estertores do Século XX, já podemos dizer que o exercício da autoridade (de pai, de mãe, de patrão, de donos de empresas ou seus prepostos, de funcionários públicos ou seus agentes) significa a restrição da liberdade (de filhos, de subordinados em organizações privadas ou públicas, de cidadãos), assim como o exercício da liberdade, em termos sociais, significa, no meio em que se vive, impor limites ao exercício da autoridade (pública ou privada). 

Isso nos parece decorrer de um princípio mais vasto da natureza que nos cerca (não descartadas outras possíveis e concebíveis naturezas), princípio segundo o qual a toda força que desagrega corresponde uma ou muitas que agregam e (enquanto duram) fazem as coisas, misteriosamente, persistirem em seu ser. Como uma pedra. Como um peixe. Como um coração pulsante (coração... pulsante?). Ou como um cérebro, uma família, uma empresa, uma sociedade e, quando inventado, um computador 8.
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as forças da liberdade e da autoridade

Ou seja, autoridade e liberdade são forças que se opõem e devem harmonizar-se se o que as pessoas desejam é o que se chama de ordem pública. Para que haja justiça (para que não haja fascismo) na ordem pública, o exercício da autoridade, qualquer autoridade, deve respeitar limites que são graus de liberdade (quais os graus de liberdade de um adulto? Quais os de uma criança? Quais os de pai e mãe? O de professor? O de aluno? Quais?). O que um quer quase sempre se choca com o que querem os outros. Querer, ou seja, exercer vontade (manifestada desde que se nasce, quando por exemplo o bebê chora e... exige ser amamentado), é jogar um jogo instável de múltiplas liberdades que se harmonizam ou não no que se possa entender por bem comum. Realizam ou não os valores transcendentais de ética, de respeito mútuo, de justiça, se se quer pensar e dizer assim... 

Já nos foi dado perceber também no Século XX que o Estado pode ser visto, ainda, não como burocracia, mas como o próprio exercício da autoridade pública que emana do povo. Seria, nesse caso, o produto global de um sutil e instável estar social (que pode ser bem-estar ou não, dependendo dos resultados difusos que produz para o conjunto de seus membros) em que os graus da liberdade humana buscam um equilíbrio que pode ou não se aproximar de algo que seja... o bem comum. Neste caso, a burocracia não passa de um mal necessário, devendo ser minimizada (notar bem... minimizada, quer dizer, reduzida a um tamanho razoável, sensato, prudente), tanto quanto deve ser maximizada a busca pela justiça (quer dizer, aumentada ao tamanho máximo de seu... esplendor). 

Numa concepção (isso já o disseram os filósofos), o Estado seria o próprio mal necessário para que exista a ordem pública. Na outra (também já devidamente filosofada) o Estado seria o bem necessário que se procura mas sempre inalcançável sem que o conjunto das pessoas o busquem no choque permanente entre contrários (dialética) da dinâmica social que gera a autoridade pública. Por isso as pessoas votam nos legisladores que fazem leis, escolhem seus dirigentes executivos e conferem poder aos juizes para dirimir suas contendas. E se danam quando se descuram de controlar tudo isso (tudo isso: fazer leis, administrar com as leis, julgar com as leis. Juiz  descontrolado é... um perigo para a cidadania).

A História, enredo feito de liberdade e autoridade, nos tem dito que, como ente público, o Estado é uma abstração. Ele não pode tutelar pessoas. Pode quando o Estado é uma pessoa (Luiz XIV por exemplo: L´Etat c´est Moi) ou um ditador desprezível qualquer (ponha, leitor, aqui, o nome que mais despreze), ou um grupo de indivíduos autocratas que impõem seu poder (pensemos em equipes interdisciplinares que se arroguem o poder de definir destinos num juizado ou num depósito de crianças quaisquer). Pessoas podem tutelar pessoas. O Estado nunca. Mas o Estado pode, sim, e não apenas pode como é concebido (quando eticamente concebido) exatamente para tutelar direitos e deveres das pessoas, porque direitos e deveres se exercem, nas sociedades justas, ou que ao menos se querem justas, segundo regras que garantem o exercício da liberdade impondo limites ao exercício da autoridade (exatamente para equilibrar a liberdade como força social que desagrega, com a força da autoridade como força social que agrega o conjunto das pessoas que vivem no mesmo território, falam a mesma língua, aspiram a valores comuns). 

No jogo entre contrários da força que separa e da força que une, os homens exercem aquilo que os liberais históricos do século XVIII, (entre eles o heróis libertários da Inconfidência Mineira, por exemplo 9) chamavam... a busca da felicidade. Bonito, não? De tão bonito, os pais da pátria dos EEUU (intelectuais de muito espírito) escreveram isso - a busca da felicidade - em sua Declaração de Independência. Quanto a nós... bem, nós acabamos ficando com uma espada levantada por um autocrata sobre o corpo de um cavalo, num lugar deserto de cidadãos, e um grito de Independência ou Morte (coisa típica para os habitantes dos porões, hoje o sabemos... Mas há quem goste).
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a criança, a guarda e o abrigo 

O que tem a ver tudo isso com o tema das crianças e dos adolescentes? Tem, que no tempo dos juizes de menores, crianças e adolescentes que não podiam por uma razão ou outra submeter-se à autoridade dos pais, passavam a ser tutelados, como pessoas, pela abstração do Estado (sendo o próprio juiz o tutor máximo, do qual emanava o poder dos burocratas cada um com seu chefe, submetido a outro chefe, este também submetido por sua vez a outro chefe que, na sucessão de chefes de chefes de chefes – que é o mesmo de dizer: na sucessão de subordinados de subordinados de subordinados - passavam a submeter os filhos sem pais... Um horror) 

Essa submissão a um ente impessoal (o Estado burocrático), que na prática significava submeter pessoas a meros burocratas, ou a ninguém, gerou monstruosidades sociais (porque se descurou, pleonasticamente, da vida vivida em que vivem as pessoas), das quais se pode ter imagens filmadas por Buñuel em Los Olvidados (do México nos anos trinta), por Truffaut em Les Quatre Cent Coups (na França nos anos cinquenta), por Babenco em Pixote, a Lei do Mais Fraco (de São Paulo e Rio de Janeiro nos anos setenta) e descrita na Bahia por Jorge Amado em seu livro Os Capitães de Areia.

De prático, portanto, que queremos nós dos porões agora? Queremos que em toda e qualquer situação, crianças sejam percebidas como pessoas que, nos aspectos da vida em que não podem responsabilizar-se por si mesmas, sejam tuteladas por pessoas individualmente identificadas e nunca pela abstração do Estado (sob as ordens de autocrata). Queremos que crianças, quando não podem ser tuteladas na prática do dia a dia por seus genitores, o sejam por algum membro da família extensa a que pertença, ou por um estranho, pessoa física individualmente identificada, mesmo quando provisoriamente deva ficar sob a guarda de terceiros. Repetindo, criança não pode, em hipótese alguma ficar no limbo burocrático da tutela do Estado. Deve sempre ter um guardião pessoal, de carne e osso que o acolha para eventual ou permanente garantia do atendimento de suas necessidades básicas reconhecidas como direitos... 

Isso, meritíssimo, está, por exemplo, no parágrafo único do artigo 92 do Estatuto, completado pelo artigo 33 e seu parágrafo 3º. O guardião se opõe a terceiros no exercício da guarda, para resguardar direitos (inclusive previdenciários) de seu dependente. Responsável pelo regime de abrigo é guardião. As crianças, seus dependentes pessoais, inclusive para fins previdenciários. Estamos tratando de pessoas, não de burocracias, não de abstrações. Mas as pessoas, porque querem (praticando o dolo) ou porque praticam a negligência (ou, quando profissionais, a imperícia) tendem sempre a não ver esses artigos e parágrafos da lei e o que com eles, nós dos porões que criamos o Estatuto, queremos dizer. Além de antieticamente não verem o quanto essas normas do Estatuto significam como valor para a justiça que não é máquina.

Esse guardião será o curador natural dos direitos da criança ou do adolescente. Quando, por exemplo, para respeitar o princípio do processo contraditório, opõe-se a terceiros como queremos que se oponha com o artigo trinta e três. E quando os interesses da criança tiverem que ser defendidos no mundo processual da justiça (em casos de adoção por exemplo). Isso ajuda a evitar suspeição (vender crianças entre outras barbaridades) que existe no julgamento sem o correto contraditório e resguarda a imagem de terceiro imparcial do meritíssimo. Mas há um detalhe, o guardião que acolhe a criança (em regime de abrigo, por exemplo) não é, não pode ser subordinado ao magistrado (como eram subordinados os depósitos de menores do antigo juiz autocrático e interventor). 

Não. No novo Estatuto, como o concebemos agora, não há um só artigo que permita esse tipo de subordinação. O abrigo não é mais uma retaguarda do juiz que funcione como um depósito de crianças. Juiz ou equipe auxiliar não tem que ficar fazendo reuniões manipuladoras com guardiões de crianças em regime de abrigo (isso, quando ocorre, aumenta a suspeição de que pode haver interesses do juiz ou de sua equipe como parte interessada). Por imparcial, ele deve resguardar-se para julgar imparcialmente e proibir que sua equipe se coloque também como parte interessada que manipula o guardião da criança em regime de abrigo. 

Dizem, à boca pequena, mas sempre há que se provar na prática, resguardando a presunção de inocência, que essas equipes de juizes muito interessadas em imiscuir-se nos assuntos de crianças protegidas por guardião em regime de abrigo, quando o fazem, é porque estão metidas em negócios escusos (como venda de crianças, etc. etc.). Gente má essa que espalha suspeições horrorosas desse jaez (jaez?). Por isso, melhor respeitar o Estatuto e levar em conta que nele, Estatuto, quem aplica medida de abrigo é o Conselho Tutelar, jamais o juiz. Procure, excelso julgador, e procure também o Exmo. Promotor de Justiça no artigo 148, onde pomos as competências do juiz, se ali consta a competência do juiz para aplicar ou interferir na medida de proteção jurídica em regime de abrigo. 

Na nova norma, o juiz só é chamado a manifestar-se - e quando não é chamado deve calar-se devido ao princípio da inércia inicial da prestação judicial - quando o caso tem a ver com mudança, suspensão ou cassação do pátrio poder, modificação de guarda ou tutela. Só. Ver artigo 148, parágrafo único, a. e b. do Estatuto. Qual a razão então pela qual quer o juiz, ou o Promotor ou a equipe intervir em coisas que tem a ver com o Conselho Tutelar (no que se refere a direitos individuais) e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança (no que se refere a direitos difusos)? Quer atrair suspeição para sua figura e a figura de sua equipe? Quer que persista a suspeição já conhecida porque tornam-se suspeitos exatamente os juízes e promotores que se querem acima de qualquer suspeita? A idoneidade do juiz ou do promotor estaria também acima da presunção de idoneidade fixada pelo Estatuto (artigo 135) para os membros do Conselho Tutelar, a quem cabe, com a mesma exigência de imparcialidade, zelar para que os direitos sejam respeitados e garantidos?

Notar que ele é um juiz, não um super administrador de abrigos (a menos que aceite parecer corrompido – mesmo que não o seja - ao deixar de se apresentar como juiz imparcial). Na nova concepção do Estatuto o abrigo é um regime jurídico (ver o artigo 90: regime de abrigo) que liberta; não que mortifica; não que trata crianças como bandos, ou rebanhos; não que se submete a autoridades interventoras que operam pelo método inquisitorial. 

No novo regime, quando a justiça deve se manifestar, sempre provocada pelas partes, nunca como inquisidora ex officio, o juiz julga, auxiliado por sua equipe para julgar (reiterando: auxiliado pela equipe para julgar, não para imiscuir-se na administração de programas, pois os programas são da alçada...do Executivo, cujo nome já indica: existe para executar ou controlar a execução); o promotor defende os interesses do bem comum, não pode representar a pessoa física da criança; o advogado representa os interesses específicos da criança, sendo o eventual guardião em regime de abrigo, o curador, nos termos da lei. Assim se entende o contraditório segundo os princípios gerais de Direito. Há que tomar cuidado para não misturar as coisas e confundir o novo sistema com o antigo em que se dizia caber ao juiz, ex officio discricionariamente, a seu critério pessoal, dizer qual o melhor interesse da criança...

Para que se organize um sistema desjudicializado em tudo que deva ser controlado pela sociedade segundo aqueles princípios do artigo primeiro da nova Constituição, socialmente, o guardião da criança 10 em abrigo (previsto no parágrafo do artigo 92) presta contas de sua atuação perante a autoridade pública que registra e controla os programas em regime de abrigo: o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (conselho esse paritário entre Sociedade Organizada (organizações representativas) e Governo Municipal, devido ao princípio da municipalização previsto no artigo 88. Dessa autoridade pública coletiva, paritária, ele, o guardião, faz parte, através de representante da quota paritária OG ou ONG a que pertence). Se precisa de assessoria ou consultoria técnica, tem o órgão da prefeitura ou ONG da política municipal local que congregue ou deva congregar assistentes sociais, psicólogos, orientadores, advogados, administradores, etc. 

Isso tudo nós, dos porões, fazemos constar, entre outros, dos artigos 90, 91, 92, 33 parágrafo 2º e 3º , 142, parágrafo único, do novo Estatuto. Em processo de destituição de pátrio poder a sentença deve estabelecer qual a pessoa física que passa a exercer a guarda ou a tutela. Repetindo: pessoa física, não burocracia impessoal, violadora de direitos. Em processo de adoção ou de guarda, ou de tutela, há que haver uma petição (ou manifestação) do interessado em adotar, ou guardar, ou tutelar, onde se mencionam as qualificações da criança ou adolescente a passarem ao regime da adoção, tutela ou guarda (artigo 165, III) 11. Aplicada a medida de abrigo (artigos 101, VII, 136, I e XI) pelo Conselho Tutelar, este provoca o promotor, por exemplo, para iniciar o processo de suspensão do pátrio poder, se for o caso (nem sempre é o caso, e, se não for, não provoca) e necessária mudança da guarda (com petição feita pelo guardião de fato em regime de abrigo, nos termos do artigo 165), obedecido todo o mencionado aqui mais as competências do artigo 148, parágrafo, a e b e a total garantia da presunção de inocência através do direito de defesa dos pais. 

Como parte do processo, sujeito que é, a criança tem direito a estar assistida por curador especial (de preferência o guardião, quando inexistir choque de interesses entre ambos, exatamente por ser ele guardião e já vir defendendo os interesses da criança, opondo-se a terceiros, com seu programa corretamente inscrito e autorizado no Conselho Municipal). A criança tem o inalienável direito de ser defendida por advogado próprio que defenda seus interesses também sob o ponto de vista próprio, não sob o ponto de vista do juiz, não da equipe do juiz ou do promotor. O promotor será ouvido, como sempre, sempre que se tratar de processo que envolve indisponíveis direitos humanos e sociais de criança ou adolescente. 

Seria imprudência portanto querer burlar o contraditório corretamente compreendido, porque assim fazendo sempre se dá margem a suspeitas que acabam recaindo sobre o excelso exercício da magistratura (excelso exercício, etc. etc.?)... A imparcialidade da justiça que é máquina (máquina social, mas máquina) é essencial para que o meritíssimo, que é pessoa e exerce autoridade pública, possa praticar a justiça que é valor e não nos leve a envolvê-lo (ou sua equipe) nas suspeitas que recaem sobre as máquinas de corrupção.
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a cobrança da cidadania 
Isso tudo é dito aqui, Excelência, não para demonstrar que estamos em dia com os avanços conceituais de nosso tempo (e estamos), coisa que em si é ótima para exercícios intelectuais (próprios do espírito) mas que nos quedam incompletos se não se transformam em ação concreta, visível, palpável para nossos corpos, gerando benefícios.

Por isso quisemos dizer aqui com todas as letras as coisas que a Justiça, se iluminada por esses princípios, não pode (significando não deve) fazer. Como de resto também não o pode (não deve) outra autoridade qualquer. Somente nos referimos ao meritíssimo (com todas aquelas vênias de praxe da vaidade humana, que vossa excelência bem as merece) porque no Século XX havia se criado entre nós um sistema para menores, comandado exatamente por meritíssimos interventores e inquisidores que os violaram rotundamente. Por si ou por prepostos. A todo momento e em todo lugar. Sem o controle dos cidadãos através de freios ao arbítrio e contrapesos às manifestações da vontade. Isso é histórico. Nossa lembrança vale portanto como um alerta para os que, por inércia, venham a ter pruridos de repetir tais violações. E olhe que a tendência para a coceira ainda é geral 12.

Outra coisa: além de dizer com todas as letras o que não se pode fazer, se não se quer tratar criança como não sujeito (nós não o queremos), o que quisemos aqui foi deixar claro também (até onde a clareza é possível), o que faremos nós, quando autoridades (quaisquer autoridades) violarem tais princípios: Vamos cobrar. Porque sem o controle (forma eficaz de cobrança) dos cidadãos (controlar é impor limites), o destino da ação das autoridades públicas já foi descrito por Lord Acton: Todo poder tende a corromper. O poder absoluto corrompe absolutamente.

 

Terra Brasilis,
data e assinatura ilegíveis 
 

NOTAS
volta
1. Lídima proteção ao melhor interesse das pessoas?
volta
2. Não deve o leitor esquecer que foram perdidas as primeiras páginas do documento.
volta
3. Lembre-se o leitor que esse texto precedia a então futura Constituição de 1988. O autor parece onisciente.
volta
4. Neste ponto o redator baixou a guarda e demonstrou claramente ser mineiro de nascença... 
volta
5. O narrador antecipa o futuro ocorrido em Jundiaí (1998), com inconcebíveis seqüestro e exportação de crianças pela justiça e em Recife (1999), com o juiz legislando erga omnis (mas impondo toque de recolher que trata uns como mais desiguais que outros) para constranger e discriminar crianças e famílias pobres, excluídas, violando o artigo 221 do Estatuto e o princípio do devido processo legal contraditório... 
volta
6. Desculpemos o redator do texto. Nota-se que, em seu entusiasmo, ele não se conteve em ruflar (ruflar?) os tambores.
volta
7. Não sabemos como, mas o autor do texto conhecia detalhes do Estatuto, que então não havia sido ainda promulgado. Agora, no ano 2000, podemos aquilatar o quanto sua visão era profética... ou determinante.
volta
8. Observar que o narrador, além da futura (que ele trata como presente) existência do Estatuto, também intuía um então futuro computador no choque autoridade versus liberdade deste nosso incrível ano 2000. 
volta
9. Olhaí a evidência de que o redator era mineiro: Tinha que meter os inconfidentes (inconfidentes?) nisso...
volta
10. Note, leitor, como o narrador detalha os princípios exigíveis do então futuro (e hoje presente) Estatuto. E como ele demonstra que o controle sobre abrigados é rigorosamente normatizado com profundo respeito aos valores humanos e não burocráticos.
volta
11. Por incrível que pareça, há juízes que proíbem ao peticionário mencionar essas qualificações do inciso III. Notar bem: proíbem fascistamente o que é obrigatorio e claro no texto da lei.
volta
12. A intuição do narrador é impressionante. Ainda agora, em pleno Século XXI, há gente se coçando à beça...
 

� Em Santa Catarina, um poderoso negou Justiça a um operário, porque este se apresentou ao potentado de boné e sandália de dedo. Foi exemplarmente obrigado, pelo Tribunal, a pedir perdão ao pobre que ousara apresentar-se à toga daquele jeito comum como se apresentam os ofendidos e os humilhados.





